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AGRAVANTE : GLEICKSON ALVES AFONSO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus no qual se 
alegava nulidade do processo por ausência de intimação pessoal do acusado da sentença 
condenatória.
2. A instância ordinária constatou que a sentença foi proferida ao final da audiência de 
instrução e julgamento, com a presença do réu e seu advogado constituído, que foram 
devidamente intimados, mas não manifestaram interesse em recorrer.
3. A apelação foi apresentada de forma intempestiva por nova defensora constituída após 
o prazo recursal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade processual por falta de 
intimação pessoal do réu acerca da sentença condenatória, considerando que ele e seu 
defensor estavam presentes na audiência.
III. Razões de decidir
5. A presença do réu e de seu advogado na audiência de instrução e julgamento, com 
intimação da sentença, afasta a alegação de nulidade por falta de intimação pessoal.
6. A intempestividade do recurso de apelação impede a desconstituição do trânsito em 
julgado da condenação e a reabertura do prazo recursal.
7. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A presença do réu e de seu advogado na audiência de instrução e 
julgamento, com intimação da sentença, afasta a alegação de nulidade por falta de 
intimação pessoal".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 681.436/SC, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022; STJ, AgRg no HC 709.672/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus no qual se 
alegava nulidade do processo por ausência de intimação pessoal do acusado da sentença 
condenatória.

2. A instância ordinária constatou que a sentença foi proferida ao final da audiência de 
instrução e julgamento, com a presença do réu e seu advogado constituído, que foram 
devidamente intimados, mas não manifestaram interesse em recorrer.

3. A apelação foi apresentada de forma intempestiva por nova defensora constituída após 
o prazo recursal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade processual por falta de 
intimação pessoal do réu acerca da sentença condenatória, considerando que ele e seu 
defensor estavam presentes na audiência.

III. Razões de decidir

5. A presença do réu e de seu advogado na audiência de instrução e julgamento, com 
intimação da sentença, afasta a alegação de nulidade por falta de intimação pessoal.
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6. A intempestividade do recurso de apelação impede a desconstituição do trânsito em 
julgado da condenação e a reabertura do prazo recursal.

7. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A presença do réu e de seu advogado na audiência de instrução e 
julgamento, com intimação da sentença, afasta a alegação de nulidade por falta de 
intimação pessoal".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 681.436/SC, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022; STJ, AgRg no HC 709.672/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GLEICKSON ALVES AFONSO 

contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 281-288, na qual deneguei a ordem no 

presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera parcialmente os argumentos sustentados na 

impetração, ou seja, de nulidade do processo, a partir da sentença condenatória, por 

ausência de intimação pessoal do acusado da condenação.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em contrarrazões, pugnou 

pelo desprovimento do recurso (fls. 319-321).

Por sua vez, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento do regimental, conforme parecer de fls. 329-335.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

Documento eletrônico VDA44483638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/11/2024 18:12:12
Código de Controle do Documento: 4eeffcfe-b535-4b4b-ba1c-a1e5e7f6a4a2



submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada pelo agravante.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada.

Com efeito, acerca da respectiva controvérsia, a instância ordinária asseverou 

que "a sentença foi proferida ao final da audiência de instrução e julgamento, ocasião 

em que todos os presentes, inclusive o paciente e seu defensor, foram intimados do ato. O 

réu compareceu por meio de videoconferência e, desta forma, foi intimado da sentença e 

não manifestou interesse em recorrer, tal como seu defensor. Transcorrido o prazo 

recursal, o paciente constituiu nova defensora e esta, então, apresentou a petição de 

apelação de maneira intempestiva" (fl. 28 - grifei).

Ora, de acordo com excerto acima colacionado, não se constata a sustentada 

coação ilegal no caso, mas manifesta intempestividade do recurso de apelação, 

porquanto "não há falar em violação do dever de intimação pessoal da sentença 

condenatória, quando presentes o réu e seu advogado em audiência de instrução, 

debates e julgamento, de onde saíram devidamente intimados do decisum (HC 

n. 319.071/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJ- e: 

23/4/2015)" (AgRg no HC n. 681.436/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

No mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. INTIMAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ATO OCORRIDO EM AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não foi demonstrada a ocorrência mácula quanto à 
intimação do agravante acerca do conteúdo do édito condenatório, 
visto que "[a] sentença penal condenatória foi proferida em audiência 
de instrução e julgamento, ao passo que restou consignado no termo de 
audiência a presença do réu e de seu defensor constituído. Neste 
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ínterim, constou expressamente no supracitado documento que os 
presentes foram intimados da sentença proferida".

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
709.672/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

 
 

Portanto, na hipótese dos autos, tendo a defesa técnica e o réu sido intimados 

do deslinde da ação penal na própria audiência de instrução e julgamento, nada impediria 

que, desde logo, tivessem interposto o recurso de apelação, o que não 

ocorreu. Consequentemente, não sendo interposta a apelação dentro do prazo previsto no 

artigo 593, caput, do Código de Processo Penal, inviável a desconstituição do trânsito em 

julgado da condenação com a reabertura de prazo para a interposição do respectivo apelo, 

porquanto escoado o prazo previsto em lei para tanto.

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44483638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/11/2024 18:12:12
Código de Controle do Documento: 4eeffcfe-b535-4b4b-ba1c-a1e5e7f6a4a2



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 867.955 / MG
Número Registro: 2023/0404957-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GLEICKSON ALVES AFONSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEICKSON ALVES AFONSO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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